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JUROS BANCÁRIOS À LUZ DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR
Leandro Ribeiro da Silva *
O artigo “Juros bancários à luz do Código de Defesa 
do Consumidor” tem por objetivo chamar a atenção 
da sociedade para os elevados juros que são cobrados 
por instituições bancárias e financeiras no Brasil, que 
apresentam característica de usura e enriquecimento 
sem causa. Por outro lado, mostra-se que tais atividades 
são consumeristas, na forma do artigo terceiro, parágrafo 
segundo da Lei 8.078/90, e, por isso, abusivas, como 
estabelece o artigo 39, inciso V, da mesma lei.
Palavras-chave: Juros. Usura. Defesa do Consumidor.
The article “Bank interest in light of the Code of Consumer 
Protec- tion” aims to draw attention of society to the high 
interest rates that are charged by banks and financial 
institutions in Brazil, which have characteristics of usury 
and unjust enrichment. On the other hand, shows that 
such activities are consumerism, as the Art. 3o, § 2o of Law 
8078/90, and therefore unfair, as established in Art. 39, §
5o of the same law.
Keywords: Interest. Usury. Defence of consumer.
 
 
A palavra juros exprime os rendimentos obtidos pela 
remuneração do capital, após a celebração de um contrato 
de mútuo. Comu- mente costumam dizer que os juros são 
frutos do capital que nascem durante uma determina- da 
operação financeira. Concomitantemente, podem também 
significar o quantum a ser pago pelo atraso do pagamento 
de uma obrigação, quer seja convencionada pelas partes, 
quer seja fixada pelo juiz em procedimento judicial.
Os juros constituíram sérias obrigações para os povos 
antigos que, inicialmente, enten- diam ser estes motivos 
de enriquecimento sem justa causa, razão porque os 
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juros passaram a ser confundidos com usura. Por isso, 
desde a antiguidade até os dias atuais, juros e usura 
caminharam juntos e sempre que aqueles se tornavam 
notoriamente elevados, denomi- navam-se usura ou, até 
mesmo, provocavam leis que os combatiam, denominadas 
Leis de Usura, como ocorreu nos Estados Unidos em 1932 
(MERQUIOR, 1991) e no Brasil, com o surgimento do Decreto 
nº 22.626/33.
No curso do tempo, mesmo denominando juros de 
usura, contudo, os romanos passaram a entender que, nas 
hipóteses de empréstimo de mútuo a longo prazo e também 
de depó- sitos legais, em se tratando de legados, ins- tituídos 
de disposições testamentárias, seria necessário a fixação 
de taxa de juros mínima para compensar o longo período 
em que o titular não pudesse utilizar-se de sua fortuna. 
Essa posição tornou-se tranqüila no Direito Romano até o 
advento da Lei das Doze Tábuas (MIRANDA, 1972, p. 82).
A Lei das Doze Tábuas, que residiu em fonte do escrito 
na Antiguidade decorreu de conflito entre plebeus e 
patrícios.  Embora, no curso do tempo acentuada parte 
dessa lei tenha sido perdida, ainda é possível encontrar-se 
al- guns resquícios em normas importantes, que mostram 
o posicionamento ético dos romanos, como é o caso do 
dispositivo que inserido na III Tábua, regulava os juros: “se 
alguém colo- ca o seu dinheiro a  juros superiores a um por 
cento ao ano, que seja condenado a devolver o quádruplo” 
(VENOSA, 2003, p. 63).
Para Pontes de Miranda, os juros são os interesses, 
as usuras do Direito  Romano, que possuíam sentido 
pejorativo. Atualmente, devem ser compreendidos como 
produtos do capital, “seja consistente em bem que não seja 
dinheiro, os juros entram na classe dos frutos, o que deu 
ensejo à distinção entre fructus na- turales e fructus civilis 
(MIRANDA, 1972).
No Direito Brasileiro encontramos três es- pécies de 
juros, quais sejam, os convencionais, legais e moratórios e 
compensatórios.
Os juros convencionais decorrem de con- tratos 
celebrados entre as partes, sendo ajus- tados durante as 
tratativas e acertos. De um modo geral, o contrato típico que 
viabiliza o empréstimo de dinheiro com juros embutidos e 
fixados é o contrato de mútuo, que ocorre quando alguém 
se dirige à uma financeira ou a um banco, com o escopo de 
obter empréstimo para suprir determinadas necessidades, 
como a aquisição de vestimentas, alimentos, realizar 
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tratamentos médicos e assim por diante.
Também, poderá verificar-se a fixação de juros por ocasião 
da compra de um imóvel, em que o comprador não dispõe 
de recursos para esse fim. Por isso, solicita empréstimo 
junto à uma instituição financeira, que o cede, mediante um 
pacto adjeto e hipoteca, realiza- do para garantir a quantia 
emprestada com o vínculo real de garantia.
Nessa hipótese, a mesma escritura pública 
instrumentaliza o contrato de compra e venda e também 
o contrato de mútuo, sendo que a garantia do agente 
financeiro passa a ser o imóvel adquirido pelo devedor.
 Os juros legais, como o próprio nome indica, encontram-
se previstos em lei como foi a hipótese do art. 1062 do 
Código Civil de 1916, que, de forma corajosa estabeleceu os 
juros em seis por cento ao ano. De lá para cá, a legislação 
brasileira tem oscilado da tal forma que nem mesmo pó 
Código Civil em vigor desde 11 de janeiro de 2002, mostrou-
se capaz de dispor sobre a matéria, a fim de colocar ordem 
no caos.
Em seus artigos 406 e 407, o novo Código Civil abordou 
a matéria de forma tímida e sem objetividade, certamente 
abrindo espaço para outras leis, assim como para a 
jurisprudência de nossos Tribunais, cujas diretrizes são as 
mais diversas.
Juros compensatórios correspondem aos frutos 
naturais do capital circulante. Para al- guns juristas, esse 
tipo de juros visa equilibrar aquilo que poderia representar 
uma perda ao dono do capital, face ao tempo que dura 
o contrato de mútuo. Para outros, quer exprimir um 
ressarcimento pelo longo período em que o capital circula 
em poder de outra pessoa.
Porém, os juros no Brasil constituem fato de elevada 
complexidade, uma vez que, para alguns representam 
verdadeiros privilégios, como acontece com os bancos e 
financeiras, que seguem os denominados juros de merca- 
do, cujas taxas, além de serem extremamente elevadas 
dentro da comunidade financeira, também se dizem 
flutuantes, variando de con- formidade com a política da 
época. Entretanto, para outros, os juros pagos pelos bancos 
e financeiras apenas podem configurar uma re- posição de 
moeda, que surge em decorrência do seu próprio desgaste. 
Essa remuneração do capital depositado em caderneta de 
poupança ou outros tipos de depósitos, atualmente, não 
chegam a alcançar o equivalente a um por cento ao mês.
 Como se observa, as situações são díspa- res, posto 
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que, enquanto os bancos remuneram seus correntistas com 
baixas taxas, alegando comprometimento com o mercado, 
não hesi- tam em lhes cobrar taxas altíssimas, às vezes 
comprometendo o patrimônio destes.
Embora a disciplina dos juros tenha surgi- do no Brasil 
com as Ordenações Filipinas, que os regulava de maneira 
prolixa e ineficiente, a primeira norma que os estabeleceu 
com efici- ência foi a Lei de 24 de outubro de 1832, que 
previa: a – os juros ou prêmio de dinheiro, de qualquer 
espécie seria aquele em que as partes convencionassem; b 
– quando alguém fosse condenado em juízo a pagar os juros 
que não fossem taxados por convenção, contar-se-iam 6% 
ao ano.
Segundo o ilustre jurista Letácio Jansen, “O Código 
Comercial, em seu art. 253, acres- centou a esse regime uma 
regra restritiva, proibindo contar juros de juros” (exceto no 
caso de acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos 
em contas correntes de ano a ano, o  não ocorreria, mas 
depois de proposta a ação em juízo) (JANSEN, 1999, p.43).
O Código Civil, no artigo 1262, retornou à tradição da Lei 
de 1832, ao permitir a fixação convencional de juros abaixo 
ou acima da taxa legal.
Em que pese a existência do Código Civil de 1916, que 
regulava a matéria inerente a ju- ros de forma eficiente, o 
comando geral do có- digo nem sempre era respeitado por 
especula- dores, que continuavam a mandar no mercado, 
cobrando juros que julgavam devidos. Assim, a sociedade se 
ressentia de uma lei forte, que colocasse ordem na casa.
Em razão disso, em 1933 surgiu o Decreto 22. 626, que 
durante longos anos se constituiu em terror dos agiotas, 
porque, além de estabelecer a taxa de juros não superior 
a 12% ao ano, por outro lado previa também sanção penal 
aos que descumprissem as normas cons- tantes do citado 
Decreto. A bem da verdade, o aludido decreto trouxe 
equilíbrio ao mercado financeiro, tanto que as Constituições 
de 1964, 1937, 1946 e a de 1988 procuraram segui-lo.
Sucede-se que após o advento do mo- vimento 
militar de 31 de março de 1934, o referido Decreto – 
que se tornou conhecido como Lei de Usura  –  perdeu 
tecnicamente sua eficácia, devido ao surgimento da Lei 
nº 4.595/64, que criou o Conselho Monetário Na- cional, 
tendo como órgão de cúpula do Banco Central do Brasil. 
Com a referida Lei, passou a verificar-se a transformação 
paulatina finan- ceira nacional.
Ressalte-se que faziam parte do aludido Conselho 
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as instituições financeiras públicas e privadas. Portanto, 
verificava-se a existência de uma nova situação que iria fazer 
história por muito tempo.
Em regra, o presidente do Banco Central era escolhido 
dentre os principais financistas do país, perfeitamente 
compatibilizado com o regime político estabelecido. Cabia 
ao presi- dente do Banco Central nortear a política rela- tiva 
aos juros, face à notoriedade e relevância que mencionado 
banco passou a ostentar.
Nesse sentido, estatuía o artigo 4º, inciso IX, da Lei nº 
4.595/64 que:
Art. 4º. Compete ao Conselho 
Monetário,segundo diretrizes estabeleci- das 
pelo Presidente da República:
IX – limitar, sempre que necessário, as taxas 
de juros, descontos comissões e qualquer 
outra  forma  de  remuneração de operações 
e serviços bancários ou financeiros, inclusive, 
os prestados pelo Banco Central da República 
do Brasil, assegurando taxas favorecidas 
aos finan- ciamentos que   se destinem   a 
promo- ver: recuperação e fertilização do 
solo; reflorestamento; combate a epizootias 
e pragas nas atividades rurais; eletrificação 
rural; mecanização; irrigação e inves- timentos 
indispensáveis as atividades agropecuárias.
Como se observa, com o surgimento da Lei 4.595/64, 
quebra-se o controle ético exer- cido pelo decreto nº 
22.626/33, bem como transfere-se para o Conselho 
Monetário Na- cional toda a iniciativa referente à formulação 
de juros. Tacitamente, tolhe-se a competência do Congresso 
Nacional para legislar sobre os juros.
Enfatiza-se que o regime implantado no país era de 
forçam em que o governo possuía poderes de censura sobre 
a imprensa e também sobre os segmentos sociais. Assim, 
ninguém opinava sobre erros e acertos da nova política e 
quem se arriscava a fazê-lo poderia, a juízo das autoridades 
algum tempo de experimento dessa política financeira, 
implantada sobre a égide da Lei 4.595/64, notabilizou-
se a dico- tomia nos juros que beneficiam as instituições 
financeiras e juros que beneficiam as demais pessoas.
Apesar da redemocratização do país, ain- da assim 
observa-se que é tímida a aversão à política de juros, que se 
mantém no país há muitos anos. A bem da verdade, trata-se 
de dois pesos e duas medidas, uma vez que os juros exigidos 
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pelas instituições financeiras são muito mais elevados do 
que aqueles a que fazem jus as demais pessoas, em que 
pese o princípio da igualdade formal estatuído no art.
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, 
segundo o qual “todos são iguais perante a Lei”.
Convém salientar que o Supremo Tribunal Federal, como 
órgão de cúpula do Poder Judiciário, de certa maneira, 
através de seus pronunciamentos, mostra-se favorável à exis- 
tência dos juros praticados pelas instituições financeiras, 
conforme explicita o verbete nº 596 as Súmula de 15 de 
dezembro de 1970: “As exposições do Decreto nº 22.626/33 
não se aplicam, às taxas de juros e outros encargos cobrados 
por instituições públicas ou privadas que integram o Sistema 
Financeira Nacional.”
Como as Súmulas do Supremo Tribunal Federal ainda 
não têm poder vinculante, ou seja, não são consideradas 
Leis para acentu- ada parte da comunidade jurídica, o 
Decreto nº 22.626/33 ainda continua a viger, já que não 
houve revogação explícita do Decreto em comento. Com 
o surgimento da Constituição da República Federativa do 
Brasil , de 5 de outubro de 1998, adveio a certeza de que a 
sociedade estava livre dos juros cobrados pe- las instituições 
financeiras, visto que a nova Constituição, apresentada pelo 
Congresso como Constituição- Cidadã, previa norma que 
fulminava os juros abusivos cobrados pelas financeiras. Em 
seu artigo 192, §3º, a nova Carta Magna dispunha:
Art. 192: §3º As taxas de juros reais, nelas incluí- 
das comissões e quaisquer ouras remune- 
rações diretas ou indiretamente referidas 
a  concessão  de  créditos,  não  poderão ser 
superiores a 12% ao ano; a cobrança acima 
deste limite será conceituada como crime de 
usura , punido em todas as suas modalidades, 
nos termos que a lei deter- minar.
Porém, o art. 192 foi inserido no Capítulo IV, título VII 
da Constituição, que trata do Sistema Financeiro Nacional, 
dispondo que: “O Sistema Financeiro Nacional, estruturan- 
do de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
país e a servir aos interesses da coletividade, será regulado 
em lei comple- mentar...”.
Ora, em decorrência da última parte deste dispositivo 
determinar que a matéria elencada em seus incisos seria 
regulada em lei com- plementar, acentuada parte da 
comunidade financeira, interessada na sua inaplicação, 
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passou a entender que a matéria inerente aos juros reais 
carecia de lei complementar para sua aplicação.
Sucede que a doutrina de nossos tratadis- tas, que 
se ocuparam do tema, ficou dividida, assim como a 
jurisprudência de nossos Tri- bunais, conforme se vê 
através de importante julgado do Tribunal de Alçada do Rio 
Grande do Sul:
Juros. Limitação constitucional. Não 
obstante o  julgamento da Ação  Direta 
de     Inconstitucionalidade     nº4-7/600, do 
Supremo Tribunal Federal, por isso afastada 
a auto-aplicabilidade do §3º do artigo 192 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
os juros bancários permanecem limitados 
em 12% ao ano, mais a correção monetária, 
haja vista a le- gislação infraconstitucional, 
artigo 1º do Decreto nº22.626/33 combinado 
com o artigo 1.062 do Código Civil, que não 
foi revogado pela Lei 4.595/64” (TARS, AP. nº 
194063160, julgada em 17.05.1994).
Mesmo havendo manifestações claras a respeito da 
aplicação da norma constitucional por parte dos Tribunais 
inferiores, ainda assim restava dúvida quanto a eficácia 
plena da nor- ma contida no art. 192, §3º, da Constituição 
Federativa do Brasil.
Ocorre que em 22 de junho de 1998, em decisão em 
ação direta de inconstitucionali- dade, o colendo Supremo 
Tribunal Federal expressou-se nos seguintes termos:
 “Constitucional. Juros reais. Constituição Federal, art. 
192, §3º. O Supremo Tribunal Federal, julgando a Ação 
Direta de Inconstitu- cionalidade 4-DF, decidiu que a norma 
escrita no §3º do artigo 192 da Constituição da Re- pública 
Federativa do Brasil não é de eficácia plena, condicionada 
à eficácia do citado dispo- sitivo constitucional, §3º do 
art. 192 à edição da lei complementar referida no caput 
do art. 192” (Supremo Tribunal Federal, 2ª Turma, RE nº 
223.0969-RS, julgado em 22 de junho de 1998, relator 
Ministro Carlos Velloso).
É de sentir-se que, por meio de seus julgamentos, o 
Supremo Tribunal Federal manifestava-se favorável à cobrança 
de juros efetivada pelas instituições financeiras, embo- ra 
destoando do entendimento de vários Tri- bunais do país, que 
não admitiam tais práticas, por serem consideradas nocivas 
à sociedade e ao crescimento econômico do país. Esse po- 
sicionamento dos demais Tribunais causava contrariedade à 
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comunidade financeira, que algumas vezes reagiu contra a 
citada norma constitucional, quer judicialmente, por meio 
de ação direta de inconstitucionalidade, quer por meio de 
emenda constitucional, no que não vinha logrando êxito.
Porém, algum tempo após a nova compo- sição do 
Congresso Nacional e a instalação do novo governo, tendo à 
frente o senhor Luiz Inácio Lula da Silva, veio a obter acentuada 
vitória, substituindo o Capítulo IV, referente ao Sistema 
Financeiro Nacional, pela Emenda Constitucional, nº40.
Enfatiza-se que a situação referente aos juros cobrados 
pelas financeiras, que apesar das discussões a respeito 
da eficácia ou não da norma constitucional, tornou-se 
ainda mais difícil de ser elucidada, face à substituição do 
mencionado dispositivo da Carta Magna, visto que no 
curso de existência se consolidaram entendimentos de 
admissibilidade ou não.
 Após a sua substituição houve um vácuo e um enorme 
campo a  ser coberto pelos en- tendimentos de nossos 
Tribunais e também na doutrina, que se interessa em 
desvendar a matéria.
Dentro da sistemática atual verifica-se al- guma coisa 
de concreto,que vem a ser o novo direito do consumidor, 
perfeitamente regulado pela Lei 8.078/90, que em seu art. 
3º,  §2º dispõe que: “ Serviço é qualquer atividade fornecida 
no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancá- ria, financeira, de crédito e securitária, 
salvo as decorrentes das relações de caráter traba- lhista.”
Como é de observar-se, as atividades das instituições 
bancárias e financeiras foram alcançadas pelo Código 
de Defesa do Consu- midor. Consequentemente, estão 
subordinadas às suas normas, especialmente em se tratando 
de normas, especialmente em se tratando de normas de 
ordem pública e interesse social e que por isso deverão ter 
incidência obrigatória em relação às matérias a que aludem.
Convém que se esclareça também o Có- digo de Defesa 
do Consumidor tem por fim proteger as pessoas que sejam 
reconhecidas como tal, ou seja, como consumidoras.
A partir do advento do diploma consume- rista, impede-
se que os consumidores sofram prejuízos e desvantagens 
na celebração de negócios jurídicos de consumo, prevendo 
sanção pelos atos lesivos que os prejudiquem. Como seria a 
situação daqueles que não são considerados consumidores? 
A nosso sentir, em relação a estes deverá ser formulada uma 
nova teoria que os ampare.
No que pertine aos juros cobrados pelas financeiras ao 
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consumidor, que possui o seu estatuto  próprio, entendemos 
que deveria ser levado em consideração o espírito da legisla- 
ção consumerista, embora o Código não seja preciso em 
apontar diretamente a taxa de juros máxima a ser paga pelo 
consumidor e por ou- tro lado, havendo dúvida quanto à 
eficácia do Decreto nº 22.626/33, não se deve descartar a 
norma do art. 52, §1º, da Lei 8.078/90, que disciplina:
“As multas de mora, decorrentes do inadimplemento de 
obrigações no seu termo, não poderão ser superiores a 2% 
do valor da prestação.”
Assim, em que pese a existência da norma ter sido 
constituída para ser aplicada às multas de mora, na falta 
de leis específicas que defi- nem as taxas de juros a serem 
cobradas pelas instituições financeiras, nada impede que se 
aplique a referida norma para regular os juros moratórios.
Ao término destas considerações, convém salientar 
que não somos contrários às institui- ções financeiras, ao 
contrário, reconhecemos as suas relevâncias sociais, não 
só como ins- tituições que empregam milhares de pessoas, 
financiam as nossas safras agrícolas, bem como os grandes 
empreendimentos gerencia- dos pelas iniciativas públicas 
e privadas, além de outros tantos benefícios específicos de 
suas competências.
Portanto, fazemos os votos que as nossas instituições de 
aperfeiçoem cada vez mais, para melhor cumprirem os seus 
precípuos fins. Porém, no que concerne aos seus encargos, 
como juros, multa e taxa de permanência, verificamos que 
deverá haver uma reflexão maior, ou, até mesmo, uma 
discussão com toda a sociedade, no sentido de solucionar 
a situa- ção dos juros, tornando-os viáveis no Estado 
Democrático de Direito, inclusive ajudando a compor o que, 
atualmente, denomina-se como acesso à justiça.
Entendemos que, para alcançar esse fim, a sociedade 
deverá conscientizar-se, refletir e, finalmente, decidir. Os 
juros das financeiras na podem continuar como estão, sob 
pena de dificultarem o crescimento social e prestar um 
serviço de má qualidade à nação.
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